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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2012874-04.2014.815.0000
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Jevianny Castor da Fonseca
ADVOGADO: Maria Angélica Figueiredo Camargo
AGRAVADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Gustavo Nunes Mesquita

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
ASTREINTES.  REDUÇÃO.  SENTENÇA  TERMINATIVA.
RECURSO  CABÍVEL:  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- STJ: “1. O acórdão  a quo encontra-se em consonância
com a jurisprudência  desta  Corte,  no sentido  de que o
recurso cabível contra decisões extintivas da execução é a
apelação, e não o agravo de instrumento (art. 475-M, §
3º, do CPC, segunda parte). Precedente: AgRg no AgRg
no AREsp 75.732/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA,
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2013. 2. Agravo regimental
não  provido.”  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1317560  SP
2012/0067401-6,  Relator:  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:  19/08/2014,  T1  -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/08/2014).
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Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto por
JEVIANNY  CASTOR  DA  FONSECA,  visando  à  reforma  da  decisão
proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Bayeux
que,  nos  autos  da  ação  de  embargos  à  execução  movida  pelo
ESTADO DA PARAÍBA, julgou procedente, em parte, os embargos,
para  reduzir  o  valor  da  multa  diária  para  1.000,00  e,  por
conseguinte, o valor total da execução, de modo a reconhecer, como
devido  pelo  demandado,  o  débito  de  R$  10.000,00  a  título  de
astreinte por descumprimento de decisão judicial.

A  agravante  aduz  que  é  indevida  a  redução  da  multa
cominatória de R$ 200.000,00 para R$ 10.000,00, até porque sua
aplicação se deu como punição pelo descumprimento da obrigação.

Finaliza postulando a concessão de efeito suspensivo ao
agravo,  bem  como  seu  provimento,  para  que  seja  reformada  a
decisão atacada.

É o relatório.

DECIDO.

A  autora/agravante  ajuizou  ação  de  obrigação  de  fazer
contra o Estado da Paraíba, ora agravado, buscando a realização de
procedimento  cirúrgico,  o  que,  inicialmente,  fora  deferido  em
antecipação  dos  efeitos  da  tutela,  com  imposição  de  multa,  e,
posteriormente, confirmado por sentença.

O  Estado  da  Paraíba,  ora  agravado,  interpôs  recurso
apelatório,  cujo  seguimento  foi  negado,  mantendo-se  assim  a
decisão que aplicou multa cominatória.

A  causídica  da  agravante  requereu  a  execução  das
astreintes e, após intimação, o Estado da Paraíba interpôs embargos
à execução, de modo que o Magistrado de primeiro grau proferiu a
seguinte decisão:
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[…] julgo procedente, em parte, os Embargos à execução
e faço com base no art. 461, § 6º c/c 740 ambos do CPC, para
que surtam os efeitos legais, em especial para reduzir o valor
da  multa  astreinte  diária  para  1.000,00  (mil  reais)  e,  por
conseguinte o valor total da execução, bem assim, reconhecer
como devido pelo Estado da Paraíba, o débito de R$ 10.000,00
(dez  mil  reais),  a  título  de  multa  astreinte  em  razão  do
descumprimento da decisão judicial. (sic, f. 181v).

Como  se  vê,  a  decisão  ora  combatida  possui
natureza  terminativa.  Então,  o  recurso cabível  é  apelação
cível, e não agravo de instrumento.

Cito  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  nesse
sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO
COM DETERMINAÇÃO  PARA  CONVERSÃO DO DEPÓSITO  EM
RENDA.  NATUREZA  SENTENCIAL.  RECURSO  CABÍVEL.
APELAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "É firme o entendimento desta Corte segundo o qual contra
a decisão que põe fim à execução cabível para impugná-la é a
apelação, e não o agravo de instrumento, sendo inaplicável o
princípio  da  fungibilidade  recursal"  (REsp  1.123.288/RO,
Segunda Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25/11/09). 2.
Agravo regimental não provido.1

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  TERMINATIVA.
DECISÃO  IMPUGNÁVEL  POR  MEIO  DE  APELAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ.  1.  O  acórdão  a  quo
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte,
no sentido de que o recurso cabível contra decisões extintivas

1 AgRg no AgRg no AREsp 75.732/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
10/09/2013, DJe 24/09/2013.
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da execução é a apelação e não o agravo de instrumento (art.
475-M, § 3º, do CPC, segunda parte).  Precedente:  AgRg no
AgRg  no  AREsp  75.732/MG,  Rel.  Min.  ARNALDO  ESTEVES
LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  24/09/2013.  2.  Agravo
regimental não provido.2

Ante  o  exposto, nego seguimento ao agravo,  o que
faço com base no art. 557 do Código de Processo Civil.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de novembro de 2014.

           Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                         Relatora

 

2 STJ  -  AgRg  no  REsp:  1317560  SP  2012/0067401-6,  Relator:  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Data  de
Julgamento: 19/08/2014, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/08/2014.
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